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O PCC: bA ORGANIZACAO A ETICA'

Karina Biondi

Em maio de 2006, um balango divulgado pela Secretaria de Seguran-
¢a Publica de S&o Paulo informava rebelides em 84 unidades prisionais
(das quais dez fora do estado), 299 ataques a oérgédos pﬂblico's, 82 6nibus
incendiados, 17 agéncias bancarias alvejadas a bombas, 42 policiais e
agentes de seguranga mortos e 38 feridos. Esse acontecimento, que foi
veiculado na imprensa como “os ataques do PCC”, levou a populagdo de
Séo Paulo a se fechar em suas casas e ganhou repercusséo internacional.
Intelectuais, politicos e profissionais da seguranca publica foram mobili-
zados para refletir sobre o fendémeno que insurgira com tamanha forca: o
Primeiro Comando da Capital (PCC). Desde entdo, muito se disse sobre
ele, sobre suas leis, sua hierarquia, sobre o organograma do que seria
essa “organizagédo criminosa”. Os resultados de minha pesquisa®apontam
paraum PCC substancialmente diferente da imagem que esses discursos
forjaram. Esse ¢ um dos poderes da etnografia: revelar aspectos insus-
peitos dos fendmenos sociais. Como pretendo apresentar neste artigo,
trés aspectos se sobressaem por suas dissonancias com relagdo ao que
costuma ser dito: (1) o PCC néo funciona na base de leis; (2) ele ndo é uma
estrutura hierarquica piramidal (embora formagées hierarquicas néo ces-
sem de aparecer em seu interior); (3) o conceito de crime organizado nédo é
apropriado para qualificar o PCC. Essas caracteristicas negativas tornam
mais dificil a tarefa de definir o Comando.® Certamente porque ele foge de
qualquer classificagdo ao se multiplicar assim que tentamos apreendé-lo.
Ele se transforma assim que mudamos o ponto de vista. Entretanto, ao fi-
' As palavras grafadas em itélico correspondem a expressoes utilizadas por meus inter-

locutores.

Minha pesquisa teve inicio no ano de 2004 e o trabalho de campo, até 2008, foi realizado
majoritariamente no interior de prisées. Em pesquisa de doutorado, sigo pesquisando
o PCC por meio de interlocutores que se encontram no Mundso (espacgos externos as
prisdes).

O PCC é também chamado, por meus interlocutores, de Comando, Partido, Quinze (em
referénciaao nimero 15.3.3, que anuncia a ordem de suas iniciais no alfabeto).




Karina Biondi

nal do artigo, pretendo apresentar algo que, de acordo com seus préprios
integrantes, caracteriza o PCC: a existéncia de uma ética.

Nascimento e expansio

“Tudo comegou e nasceu no carcere apos 1992, com o fato mais bar-
baro, cruel e covarde, um massacre contra os presos,amorte de 111 presos
no Carandiru, SP, por policiais militares,a mando do governo e segurancga
publica de SP”.* De acordo com os prisioneiros, estava lancada a semente
para o que viria no ano seguinte: o nascimento do PCC.

A Casa de Detengédo do Carandiru, em Sdo Paulo, foiinaugurada na
década de 1920 como um presidio-modelo, com capacidade para 1.200 ho-
mens (CANCELLI, 2005, p. 150). Ao longo de sua histéria, chegouaabrigar
quase oito mil presos e ser considerado o maior presidio da América Latina.
Em 1992, um episédio dariainicio a processos quetiveram importantes con-
sequéncias no universo prisional paulista. Uma intervengéo policial com o
proposito de dar fim a rebelido instaurada no Pavilhdo 9 resultou na morte
de 111 detentos, o que ficou conhecido como “Massacre do Carandiru”.®

Esseacontecimento teve amplarepercussédo internacional e chegou a
colocar o pais no banco dos réus na Corte Interamericana, da Organizacgéo
dos Estados Americanos. No plano politico, motivou a criacdo da Secretaria
da Administrag&o Penitenciaria (SAP),ba qualfoiatribuida a responsabili-
dade de elaborar projetos para a desativacdo da Casa de Detencéo. Entre
0 “massacre” e a desativagdo do presidio, em 2002, o universo prisional
sofreu grandes transformagées, decorrentes de processos simultaneos que
transcorriam independentemente, mas que se tocavam a todo momento.

O primeiro processo é o crescimento vertiginoso da populagéo
carceraria do Estado de Sao Paulo, que, em 1992, totalizava cerca de 52

Trecho extraido da cartilha, documento redigido em novembro de 2006 e quecirculou pelas
prisdes paulistas. A cartilha constitui um movimento autorreflexivo dos proprios autores
dos “ataques do PCC” que repassa atrajetériaque antecedeu esseacontecimento, avalia
as agbes e seus resultados e propde diretrizes para movimentos futuros.

Estenimero é controverso. Presos que sobreviveram ao “massacre” relatam um ntimero
bem maior de mortos, cujos corpos teriam sido retirados da instituicdo por caminhées
destinados a coleta de lixo antes da contagem que determinou o numero oficial,

Por meio da Lei n°8.209, de 4 de janeiro de 1993.

Segundo Wacquant (2001, p. 81), o crescimento da populacdo carceraria é umatendéncia
mundial. O autor vé a Europa e a América Latina na esteira da politica de encarceramento
em massados Estados Unidos, onde a populagéo penitenciaria praticamente triplicou em
um intervalo de 15 anos (de 740 mil presos, em 1985, para cerca de dois milhdes, em 1998).
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0 PCGC: da organizagdo a ética

mil presos distribuidos em 43 unidades prisionais e, ao final de 2002, subiu
para quase 110 mil® em cerca de 80 unidades.®

Esse crescimento, contudo, ocorreu sem suscitar grandes alardes e o
principal motivo para essa discrigdo esta relacionado ao segundo processo
responsavel pelastransformacdes das prisées apds o “Massacre’: a desativa-
¢éo das carceragens das Cadeias Publicas e Distritos Policiais® concomitan-
temente a construcgéo de prisdes no interior do estado ou, quando na Grande
S&o Paulo,em areas mais afastadas dos centros. Se, por um lado, o ntimero de
vagas das novas prisdes possibilitava reunir uma quantidade maior de presos do
que nas carceragens, por outro, adiversificacéo de suas localizagdes permitiu
diminuir a concentracéo de prisioneiros nos grandes centros urbanos. Essa
pulverizag&o evitou o impacto visual que o crescimento da populagéo carceréria
poderia causar, camuflando a politica de encarceramento em massa colocada
em pratica pelo estado paulista. Entretanto, a instituigdo de maior visibilidade
entretodas as prises paulistas mantinha-se de pé. A desativacéo da Casa de
Detencéo foi retardada em fungéo da caréncia de vagas no sistema prisional,
mantida pelo crescimento da populagéo carceréria, desproporcional ao nu-
mero de vagas criadas com a construgéo de novas unidades. Ela s6 ocorreu
depois que a instituicéo foi considerada o centro de articulagdo da chamada
“megarrebelido”, quando, em fevereiro de 2001, 29 priséesvse rebelaram simul-
taneamente, acdo que envolveu cerca de 28.000 presos (SALLA, 2007, p. 82).

A “megarrebelido” de 2001 foi a primeira grande a¢do do PCC, cujo
nascimento e crescimento ocorreram silenciosae imperceptivelmente para
agrande maioria da populacdo do estado. O nascimento do PCC constituio
terceiro processoresponsavel pelas transformacdes do universo prisional,
ocorridas ap6s o “massacre”."

A desativagdo do Carandiru pode ser considerada um acontecimento
que, longe de marcar o fim desses trés processos —crescimento da popu-

Disponivel em: <http://www.sap.sp.gov.br>.

Conforme Decreto n° 46.669, de 8 de abril de 2002, que lista as unidades prisionais exis-
tentes a época ao tratar das alteracdes na classificacgéo institucional da SAP.

' De acordo com informacgdes da SAP, entre 1995 e 2005 foram desativadas 174 carceragens.
Furukawa (2008, p. 39), ex-secretario de Administragéo Penitenciéria do estado de Séo Paulo,
afirma que “nas carceragens das delegacias, havia muitas fugas mesmo, de 1995a 1998 cerca
de 20 mil detentos fugiram dessas carceragens. E um nimero fantasticamente alto.”

A relagéo entre o “massacre” e o nascimento do PCC é colocada pelos préprios prisio-
neiros na cartilha citada anteriormente. Marcola, em seu depoimento a CPl do Trafico de
Armas, também coloca o “massacre do Carandiru” como um dos motivos do nascimento
do PCC: “relacionado ao que aconteceu no Carandiru, a principio. S6 que o diretor do
Carandiru foi para Taubaté, e la ele imp6s a mesma lei do espancamento. Entao, quer
dizer, juntou a situacédo do Carandiru com a de Taubaté, deu o PCC”. Disponivel em:
<http://[www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/20060708-marcos_camacho.pdf>.
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Karina Biondi

lacdo carceréria, transferéncia dessa populagéo para prisées construidas
longe dos grandes centros e surgimento do PCC —, retine-os em um ponto
de congruéncia. A partir dai, os passageiros do metré de Sédo Paulo ndo
mais avistaram detentos nas janelas de suas celas; as unidades prisionais
deixaram de ser cenario do cotidiano da maioria dos paulistanos; delegacias
ndo mais abrigavam presos que ofereciam perigo aos seus vizinhos. Por
mais que o nimero de presos aumentasse, eles ndo estavam mais sob os
olhos da populacédo paulistana. A mudanca das prisGes, das regides cen-
trais para as periféricas, e, em seguida, para as cidades mais longinquas
do interior paulista, também fez do PCC um fendmeno distante. Mesmo
que atuasse igualmente nas periferias das cidades, tratava-se sempre de
areas de atuacgédo longinquas.

Se hoje 0 PCC esté presente em mais de 90% das prisdes paulistas'’
e em grande parte dos territérios urbanos de Séo Paulo,® noinicio, ele era
s6 mais uma entre as varias gangues que disputavam espacgo nas celas,
patios, galerias das prisdes. Embora essa expans&o ndo tenha ocorrido
sem derramamento de sangue, a forga bruta n&o era um diferencial do
PCC. Segundo relatos, suas ideias eram sedutoras. Estavam reunidas no
que Marques (2008, p. 289) denominou de uma dupla politica: a “paz entre
os ladrdes” e a “guerra contra a policia”. A ideia era que os presos preci-
savam parar de guerrear entre si e se unir. S6 assim poderiam enfrentar
aquilo que consideram como “abusos do Estado”, a fim de impedir que
acontecimentos como o “massacre do Carandiru” voltassem a acontecer.

O nascimento do PCC é visto por muitos presos como o fim de um
tempo de guerra de todos contratodos, em que a ordem vigente era “cada
um por si” e “o mais forte vence”. Até entdo, as agressodes fisicas e as vio-
lIéncias sexuais eram bastante recorrentes; paraevita-las, muitas vezes néo
havia outra saida senédo aniquilar o agressor e adicionar um homicidio asua“
pena.Os prisioneiros se apoderavam dos bens disponiveis, desde umrolo
de papel higiénico até a cela, paravendé-los aqueles que nédo conseguiam
conquista-los a forga.

Porisso, quando pergunteia um preso que passou mais de30anos de
sua vida na cadeia se houve alguma mudanca ap6s o surgimento do PCC,

2O estado de Sao Paulo conta, atualmente, com 149 unidades prisionais, vinculadas a
Secretaria de Administracdo Penitenciaria (Disponivel em: <http://www.sap.sp.gov.
br>. Acesso em: 9 set. 2011). A presenca do PCC nessas unidades ndo é confirmada
oficialmente pelo governo do estado de S&o Paulo. O niumero apontado anteriormente
é fruto de estimativas elaboradas por prisioneiros, ex-prisioneiros, visitantes, alguns
jornalistas e operadores do Direito.

® Emrelagdo a presenga do PCC em areas urbanas, conferir Feltran (2008) e Hirata (2010).
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0 PCC: da organizagdo 4 ética

ele abriu um sorriso e me disse, com os olhos brilhando: “Ah... o Partido!
Com o Partido a nossa situacédo melhorou muito, ndo tem comparacgédo”. A
proposta do PCC, que envolvia uma mudanca na ética dentro das prisées,

era sedutora, motivo pelo qual rapidamente conquistou adesdes dentro e
fora das prisdes.

Efeitos da Igualdade

Embora a proposta do PCC, em seu surgimento, fosse acabar com
essas formas de opresséo de um preso por outro, ndo tardou parao “poder
subir a cabega” dos fundadores. Os prisioneiros afirmam que eles passa-
ram a praticar as opressées que teriam proposto combater e, por isso, ndo
tardouaocorrer o que pode ser chamado de uma revolugdo interna. Assim,
a histériado PCC pode ser divididaem duas eras: a era dos fundadores e a
eradaigualdade. Na primeira, que vai desde o seu surgimento até o inicio
da década de 2000, era possivel encontrar uma estrutura hierédrquica pira-
midal que contava com postos de generais e uma divisdo por escaldes.
Os fundadores tinham a palavra final em qualquer decisdo e contavam
com generais e soldados que lhes deviam obediéncia. Jozino (2005) narra
as disputas pelo poder no interior do Partido e o modo pelo qual antigos
lideres morreram ou foram excluidos do PCC. Em meados de 2003, com a
deposicédo dos ultimos fundadores, a igualdade foi adicionada ao seu antigo
lema, “Paz, Justicae Liberdade”. Essa incorporacéo instaurou umatenséo
que infiltra e percorre as capilaridades do PCC, implicando formacgbes e
supressdes simultaneas de focos de poder, ao lado de construcdes e dis-
solu¢des simultaneas de hierarquias. Diversos mecanismos e estratégias
passaram a ser acionados para a construgdo de um Comando entre iguais,
instaurando tens6es em toda sua dimenséo politica. Essaadicéo, portanto,
ativou muitas transformagdes no funcionamento do PCC; transformacées
que nunca param de se transformar e que abarcam toda a existéncia da-
queles que participam do PCC. Desde entéo, dizem os prisioneiros, o que
mais se faz numa cadeia é debater sobre o que é o certo, debates que dizem
respeito desde ao que é mais cotidiano até decisdes capitais. O que, em
um tempo anterior ao PCC, era decidido pela forga bruta, hoje é objeto de
debates. As batalhas, hoje, sdo discursivas.

' Adalton Marques, em comunicagéao pessoal, dissera-me que,deacordo coma meméria

dealguns deseusinterlocutores, essaestrutura ndo nasceu com o PCC. Elaveio depois
que “o poder subiu & cabega de alguns fundadores”. Essa questdo foi objeto de muitas
discussoes entre Adalton e eu e resultou em um artigo que procura mostrar esses dife-
rentes pontos de vista acerca do PCC (BIONDI; MARQUES, 2010).

27




Karina Biondi

Um exemplo bastante trivial de como o PCC funciona no que chamo
deeradaigualdade éadecisdo sobre qual detento dormiréa nacama (burra)
e qual dormira no chéo (praia), em uma cela superlotada de um Centro de
Detencéo Proviséria (CDP).* O cenario de venda de celas ou de camas,
que aparece no filme Carandiru ou no livro que o inspirou (VARELLA, 1999),
hoje é inconcebivel em uma prisdo que conta com a presenca doiRCE.
Abolidas a comercializagéo, a extorséo e as disputas violentas por esses
espacos, tornou-se necessario estabelecer critérios para definir onde
dormiriam. Um desses critérios é a prioridade que o residente tem ante o
primario. Até pouco tempo atras, a prioridade era dos presos com maior
tempo de cadeia, calculado a partir da soma dos periodos de reclusédo de
toda suavida. Assim, alguns presos que ja haviam cumprido outras penas,
quando detidos novamente, ndo importa o periodo que passaram na rua,
podiam subir direto pra burra. Com isso, outro preso que a estava ocupando
deveria voltar para a praia. Ndo era mais, portanto, a condigédo financeira
ou a posicéo hierarquica que definiria o acesso a cama. Ela seria utilizada
pelos que haviam passado por mais sofrimento. Mais recentemente, para
evitar a manipulacéo dessas categorias na disputa pelo direito de dormir
na burra, definiu-se o critério de tempo ininterrupto de prisdo,’ ou seja, se
uma pessoa for para o Munddo, ndo importa o tempo de permanéncianarua
(um dia é o suficiente), volta como primdrio nessa disputa. Afinal, “o mano
ja foi pra rua, gozou, aproveitou o Mund&o. N&o é justo que tire da burra
o companheiro que té no sofrimento ja faz uns dias. E praia! Ndo é mérito
pra ninguém tirar cadeia. O mais velho da cadeia é o boi”." Isso mostra
como novas reflexées sdo sempre acionadas com vistas a instaurar, em
suas praticas, o ideal de /gualdade.

Essas reflexdes vém das torres, posi¢des politicas®™ das quais partem
orientacdes, comunicados e recomendagdes paratodas as unidades prisio-
nais, os chamados salves. Essas posi¢des sdo ocupadas transitoriamente:
um preso que aocupa hoje pode deixar de ocupa-la amanha, quando outro o
substituira sem alteracdo do seu modo de funcionamento. Assim, um preso
que hoje é torre pode deixar de sé-lo amanha. Nao ha, aqui, uma estrutura
hierarquica vertical ou uma hierarquia consolidada colada em pessoas. A
ocupacéo dessas posicdes politicas também néo concede ao prisioneiro

Como nos CDPs o ntimero de presos de uma cela é maior que o nimero de burras dispo-
niveis, muitos dos presos precisam dormir na praia.

Sobre a labilidade das categorias utilizadas pelos prisioneiros, conferir Biondi (2010).
Boi, nalinguagem dos presos, é o banheiro da cela.

Otermo “politica”, aqui, ndo se refere & politica partidaria, mas a uma politicainternaao
PCC, ao modo como os prisioneiros conduzem suas existéncias e suas lutas.
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0 PGG: da organizagdo a ética

o privilégio do mando. N&o se trata de uma relacédo de mando-obediéncia.
Nesse sentido, mesmo quando ocupa a posigéo de torre, nédo é esperado
que o preso mande nos outros, que lhes dé ordens. Espera-se que ele seja
capaz de enxergar véarios aspectos das questdes que lhe forem colocadas,
que ele saiba ouvir e tenha capacidade de reflexdo e discernimento para
definir o que é o certo. Mas isso nunca é feito isoladamente, sem que as
questdes sejam discutidas com outras pessoas. Como costumam dizer,
“nenhuma decis&o pode ser isolada”, pois isso revelaria que alguém quer
ser mais do que os outros.

O que estd em jogo quando se debate sobre o que é o certo é que
ninguém é mais do que ninguém.*® Apds a adicdo da igualdade, a expresséo
“é de igual” passou a ser uma das mais proferidas entre os prisioneiros.
No entanto, manter a posicéo de igual ndo é nada facil. Exige muitos inves-
timentos, por parte de cada preso, a fim de n3o subjugar ninguém e nem
ser subjugado. N&o mandar e nem receber ordens de outros prisioneiros,
em nenhum ambito de sua experiéncia prisional. Ser, ao mesmo tempo,
humilde e cabuloso.?°

Mesmo com todos esses esforcos, as diferencas nédo param de apa-
recer e, com elas, manifestagées hierarquicas. Mas assim que aparecem,
se deparam com o mais importante principio norteador vigente no PCC: a
igualdade. O ideal de igualdade entra em conflito com praticas politicas que
estdo no limiar do exercicio de poder de uns sobre outros. Ele instaura
tensGes que percorrem toda a existéncia do PCC e dos que com ele se
relacionam. O resultado dessas tensdes é a existéncia de hierarquias que
aparecem a todo momento, mas que nao se cristalizam na forma de uma
estrutura hierarquica.

Se a ideia de que um preso manda ou obedece as ordens de outro
é absolutamente rechacada, ndo se pode pensar as forres como parte de
uma estrutura hierarquica. E igualmente equivocado conceber os salves
como ordens ou atribuir-lhes a metafora de lei. E muito frequente ouvir
dos prisioneiros que ninguém é obrigado a nada ou que nada é proibido, mas
tudo vai ter consequéncia. A ideia é que n&o ha pessoas com autoridade para

* Neri (2009), em sua etnografia sobre jovens em conflito com a lei, internos no estado do

Rio de Janeiro, apresenta umaformulagéo bem préximaaessa. Seus interlocutores afir-
mam que “ninguém é melhor do que ninguém aqui”. A autora mostra de que forma eles
perseguem a ideia de igualdade em suas relagdes. Conferir especialmente o Capitulo
5.1 - Aideia de igualdade do coletivo.

® Marques (2010) relacionou os conceitos de cabulosidade (substantivacdo do atributo

cabuloso) e de humildade para discutir a Igualdade no Comando a partir do depoimento de
Marcolaa CPldo Trafico de Armas. Cabuloso, por sua vez, éaquele que ndo deixaninguém
subjuga-lo, entrar em sua mente. E aquele que, em suma, é senhor de si.
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punir outras, mas que cada uma é responsavel pelos seus atos (o que esta
intrinsecamente relacionado com o horror, por parte dos prisioneiros, do
mando). N&o é a toa que os presos ndo falam em termos de punicéo, mas
de consequéncias. Ndo se trata de uma simples troca de expresséo, pois se
retiraaautoridade de uns sobre os outros para depositar na pessoatodaa
responsabilidade por seus atos. Os salves seriam mais bem definidos como
orientagdes, recomendagdes, comunicados que sédo oresultado de muitos
debates e, ainda assim, ndo fazem cessar os debates sobre o que é o certo.
Como tais, ndo sdo obedecidos cegamente. Seguindo o mesmo exemplo,
a prioridade para ocupar a burra pode ser concedida a algum preso enfer-
mo, caso seus companheiros de cela debatam e decidam que isso & o certo.
Entretanto, ceder a cama a um enfermo pode tanto ser bem-visto como
mal-visto, a depender de como isso for avaliado em um debate, de quem sdo
osenvolvidos, das circunstancias, de quao grave é aenfermidade, de como
€ porquem essaconcesséo for contestada. Ao mesmo tempo que alguém
pode sofrer consequéncias por ceder a burraa um enfermo (o que contrariaria
a orientagédo do salve), ele também poderia sofrer consequéncias por nédo
fazé-lo (mesmo argumentando que tenha agido de acordo com o salve).

O certo nunca é dado de antem3o. E sempre objeto de debates, resultado
das circunstancias e da capacidade do prisioneiro sustenta-lo. Assim, mesmo
o0 que é decidido como cerfo hoje, pode ser rediscutido e, futuramente, deixar
de sé-lo. Isso demonstra a centralidade dos debates na vida prisional, na qual
nao ha leis que prescrevem penas para quem as transgride. Mesmo quando
meus interlocutores se referem as leis do crime, o conceito de lei apresenta um
contetdo diverso daquele utilizado comumente. E é na maneira de operar o
conceito que é possivel notar essa diferenca. Assim, se féssemos atribuir uma
metafora para relacionar essas praticas a algo mais familiar, nédo seria “lei” a
mais apropriada, mas “jurisprudéncia”.2'

s gm

Da organizacdo a ética

Chamar as orientag&es e os procedimentos encontrados no PCC
de leis, regras, ordens ou julgamentos consiste em aplicar metaforas

= Marques (2007), tendo como objeto experiéncias prisionais, propde uma antropologia da
jurisprudéncia: “a Justica, a Igualdade, a Liberdade etc, finalmente re-encontram o solo po-
sitivo das relagdes de forca; tais no¢des séo agora acionadas como ferramentas durante
um continuo enfrentamento chamado Jurisprudéncia, no qual se radicam as contingentes
partilhas entre hem e mal - ‘[...] o produto de uma selecédo ativa e temporéaria a ser reco-
mecada’ (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p.18apud MARQUES, 2007). Ao que parece jamais
chegamos a esse fim chamado Direito, exatamente porque jamais saimos de um meijo cha-
mado Jurisprudéncia—-um nome juridico pararelagdes de forca” (MARQUES, 2007, p. 246).
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que, em vez de auxiliar, prejudicam a analise, visto que elas conduzem a
um espelhamento da forma social que conhecemos. Ao abandonar essas
metaforas, é possivel enxergar um PCC que ndo funcionanachave juridica,
no qual ndo existe um codigo ou leis e punicdes prescritas aqueles que
as transgridem. O que existe é um debate incessante sobre o que éocerto e
sobre como conduzir suas existéncias pelo certo. Vé-se também um PCC
que, por um lado, ndo pode ser caracterizado como uma formagéo hierar-
quica, mas, por outro, tem a hierarquia como um fantasma que ndo para
de aparecer em seu interior. Os prisioneiros tecem reflexdes riquissimas a
esserespeito, reflexdes que séo indissociaveis de suas préoprias experién-
cias cotidianas e da constituigéo atual do PCC. O abandono de vicios de
pensamento, de avatares do pensamento ocidental e uma atencdo a essas
reflexdes abrem todo um campo de conhecimento que néo seria possivel
sob o viés do conceito de “crime organizado”.??

Enxergar o PCC sob o prisma do “crime organizado” nos levaria a
atribuir-lhe umaestruturae um modo defuncionamento condizente com as
caracteristicas conferidas a esse conceito (hierarquia, previsdo de lucros,
divisdo do trabalho, planejamento empresarial, simbiose com o estado).
Nos levaria, ainda, a considera-lo como um “estado paralelo” ou uma “em-
presa capitalista”. Definir o PCC como “organizagdo criminosa” conduz-
-nos arevesti-lo dessa figura fantasmatica que, além de nédo revelar muito
acercade seu funcionamento, é capaz de esconder uma grande variedade
de nomes, rostos, histérias, gestos, palavras, disposi¢ées, mas também
condutas, embates, estratégias, lutas, planos, guerras. Sdo aspectos da
vida prisional que, mesmo que em um primeiro momento estivessem li-
gados a um vetor organizacional (aintengdo primeira dos fundadores era
que os presos se organizassem para enfrentar o que chamavam de abusos
e opressoes), penetraram as existéncias dos prisioneiros quando passaram
a configurar uma maneira singular de ver e pensar o mundo, e também de
conduzir suas vidas. A esse modo de condugédo de existéncias, os inte-
grantes do PCC d&o o nome de ética.

Longe de reificar o PCC, essa ética permite a existéncia de PCCs
muito diferentes uns dos outros, a depender de como, onde, quando se v&.
Ao mesmo tempo, é capaz ndo s6 de conduzir a existéncia das pessoas
que a operam, mas de promover formagdes sociais singulares. Ou ritmos,

2 Mingardi (2007, p. 56) apresentacinco caracteristicasrecorrentes naliteratura queaborda

“crime organizado”: hierarquia; previsgo de lucros; diviséo do trabalho: planejamento
empresarial; simbiose com o Estado. Entretanto, alguns autores, como Misse (2006) e
Telles e Hirata (2007), colocam em questédo a prépria expressédo “crime organizado” ou
“organizacédo criminosa’.
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como chamam meus interlocutores: “cada cadeia[ou quebrada, ou cela] tem
um ritmo, mas a ética do Comando é uma s6".
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